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CONTRATO DE ESTÁGIO

1. disciplina legal

O contrato de estágio é disciplinado na Lei 6.494/1977, regulamentada pelo Decreto 87.497/1982. Especificamente quanto ao residente de medicina, a Lei 6.932/1981 é aplicada (ao médico estagiário, o art. 3º da Lei 3.999/1961), enquanto o estágio dos técnicos em radiologia obedece à Resolução 13/1991, de seu Conselho Nacional.

2. conceito

Estágio, conforme conceituado no Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, é o período de prática necessário para que uma pessoa se habilite ao exercício proficiente de sua profissão. Por se tratar de espaço de tempo voltado ao aprendizado, não constitui espécie de contrato de emprego, com este não se confundindo. Deste modo, em tese, sequer deveria estar sendo abordado nesta disciplina. Sucede, porém, que são inúmeros os casos em que há total distorção do instituto, o que impõe sua análise, de modo a possibilitar a distinção entre os casos onde se dá realmente um estágio e aqueles nos quais nada mais há que vínculo empregatício disfarçado.

A definição legal encontra-se no Decreto 87.497/1982:

Art. 2° - Considera-se estágio curricular, para os efeitos deste Decreto, as atividades de aprendizagem social, profissional e cultural, proporcionadas ao estudante pela participação em situações reais de vida e trabalho de seu meio, sendo realizadas na comunidade em geral ou junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado, sob a responsabilidade e coordenação da instituição de ensino.

O estágio, assim, usualmente destina-se a estudantes de cursos médio ou superior, visando a complementação do ensino, e, para tanto, deve ser planejado e executado de modo a se adequar ao currículo do curso realizado pelo aluno, proporcionando-lhe experiência em sua área de formação. Admite-se ainda a realização de estágio em empreendimentos ou projetos de alcance social, caso em que é considerado atividade de extensão.

3. peculiaridades

3.1. estágio comum

O estágio não forma vínculo empregatício, admitindo-se a percepção de bolsa e exigindo-se, em qualquer hipótese, seguro contra acidentes pessoais. A jornada deverá ser compatível com a freqüência às aulas, permitindo-se, com a interveniência da instituição de ensino, que, durante as férias escolares, a duração do labor seja aumentada.

Sua duração é definida pela instituição de ensino, não podendo ser inferior a um semestre letivo.

3.2. residência médica

A residência médica, tipo especial de estágio, é considerada modalidade de ensino de pós-graduação, e a lei que a disciplina estabelece que o residente é segurado autônomo do sistema previdenciário, sendo obrigatória a concessão de bolsa.

3.3. técnico em radiologia

Além do estágio curricular, a Resolução 13/1991 contempla regras relativas a estágios de pós-graduação, destinados exclusivamente aos detentores de graduação em curso superior de Tecnologia em radiologia, e de reciclagem profissional, a que podem se habilitar aqueles com registro definitivo do CRTR.

Salvo em instituições de ensino superior que mantenham serviços de radiologia, o número de estagiários não pode superar 20% do total de técnicos.

O estágio, exceto quando curricular, poderá durar no máximo seis meses e, se não houver contratação definitiva, deverá o estabelecimento declarar ao Conselho a razão da recusa, de que pode resultar a suspensão da celebração de novos vínculos de estágio.

3.4. o estagiário de Direito e o processo trabalhista

O art. 1º, I, da Lei 8.906/1994, define ser privativa do advogado a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário. Por decisão do STF, foi suspensa a eficácia do dispositivo relativamente à Justiça do Trabalho, sob o argumento de que, ali, ainda prevalece a possibilidade de prática do jus postulandi. Alguns, escorados nessa decisão e no texto da CLT (art. 791, § 1º), pretendem ser legítima a atuação do estagiário de Direito, desacompanhado de profissional, o que constitui evidente engano.

O jus postulandi se traduz no direito da parte de atuar pessoalmente em Juízo, sem a intermediação do advogado. Não significa, evidentemente, que alguém, sem estar devidamente qualificado, possa vir a representá-lo como se advogado fosse. Tal prática constitui, sem dúvida, exercício irregular da profissão.

4. forma

Para perfeita caracterização do estágio, exige o decreto 87.497/1982 a formação de instrumento jurídico entre a instituição de ensino e as pessoas jurídicas de direito público e privado contendo as diretrizes para sua realização, inclusive, quando houver, a respeito da transferência de recursos para a escola. Poderá haver a intermediação de agentes de integração, a exemplo do Instituto Euvaldo Lodi, da Confederação Nacional da Indústria.

Entre o estudante e a concedente do estágio será firmado Termo de Compromisso, com a interveniência da instituição de ensino.

5. observações finais

Como já foi ventilado, é lamentavelmente comum a desvirtuação das finalidades legais do estágio, que muitas vezes não passa de relação de emprego disfarçada sob esse rótulo, com a finalidade de reduzir os encargos sofridos pelo empregador, com prejuízo do trabalhador e de toda a sociedade. São abundantes os exemplos práticos, merecendo menção um caso em que estagiária de administração hoteleira esteve prestando estágio em empresa de telefonia. Não é estagiário o trabalhador que realiza atividades diversas daquelas para as quais deveria ser contratado, ou seja, que lhe proporcionem experiência prática em sua área de formação, exigindo-se igualmente a ocorrência de aprendizagem, o que pressupõe a figura do orientador.

A simples falta de acompanhamento e fiscalização por parte da instituição de ensino, ressalte-se, não é suficiente para demonstrar a irregularidade, de sorte que se o estagiário, independentemente da ausência de supervisão pela escola, cumpre tarefas que contribuem eficazmente para sua formação e é acompanhado por técnico da área onde atua, entende-se estar cumprido o objetivo da norma e não descaracterizada a espécie contratual.

